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Artigo 25.o

Composição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A Unidade de Informação Financeira;
h) O Departamento Central de Prevenção e Apoio

Tecnológico;
i) O Laboratório de Polícia Científica;
j) O Departamento Disciplinar e de Inspecção;
l) O Departamento de Perícia Financeira e Con-

tabilística;
m) O Departamento de Telecomunicações e Infor-

mática;
n) O Departamento de Relações Públicas e Docu-

mentação;
o) O Departamento de Recursos Humanos;
p) O Departamento de Administração Financeira

e Patrimonial;
q) O Departamento de Planeamento e Assessoria

Técnica;
r) O Departamento de Armamento e Segurança;
s) O Conselho Administrativo.

2 — Funciona ainda na dependência da Directoria
Nacional a Unidade de Informação Financeira.

3 — Junto do director nacional funcionam:

a) O Conselho Superior de Polícia Judiciária;
b) O Conselho de Coordenação Operacional.

Artigo 38.o

Direcção e composição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São departamentos de apoio os serviços referidos

nas alíneas h) a q) do n.o 1 do artigo 25.o
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

São aditados ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9
de Novembro, os artigos 33.o-A e 37.o-A, com a seguinte
redacção:

«Artigo 33.o-A

Unidade de Informação Financeira

1 — Compete à Unidade de Informação Financeira
recolher, centralizar, tratar e difundir, a nível nacional,
a informação respeitante à investigação dos crimes de
branqueamento de capitais e dos crimes tributários,
assegurando, no plano interno, a cooperação e articu-
lação com a autoridade judiciária, com as autoridades
de supervisão e com os operadores económico-finan-
ceiros referidos no Decreto-Lei n.o 313/93, de 15 de
Setembro, e no Decreto-Lei n.o 325/95, de 2 de Dezem-
bro, e, no plano internacional, a cooperação com as
unidades de informação financeira ou estruturas con-
géneres.

2 — A competência a que se refere o número anterior
não prejudica as atribuições, nesta área, dos órgãos da
administração tributária.

3 — Podem integrar a Unidade de Informação Finan-
ceira, em regime a definir pelos Ministros das Finanças,
da Economia e da Justiça, funcionários das autoridades
de supervisão ou de outros serviços e estruturas gover-
namentais sob sua tutela.

Artigo 37.o-A
Departamento Central de Prevenção e Apoio Tecnológico

1 — Ao Departamento Central de Prevenção e Apoio
Tecnológico compete:

a) Desenvolver acções de pesquisa e vigilância a
actividades, pessoas e locais suspeitos, em apoio
às secções de investigação criminal, nos termos
do artigo 4.o do presente diploma e do
artigo 190.o do Código de Processo Penal;

b) Desenvolver as actuações previstas na Lei
n.o 101/2001, de 25 de Agosto, em colaboração
com as secções de investigação criminal;

c) Desenvolver as actuações previstas no arti-
go 160.o-A da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto,
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o
da Lei n.o 104/2001, de 25 de Agosto, em cola-
boração com as secções de investigação criminal.

2 — Compete ainda ao Departamento Central de Pre-
venção e Apoio Tecnológico gerir os equipamentos e
recursos necessários ao seu funcionamento e promover
o desenvolvimento de projectos tecnológicos adequa-
dos.»

Artigo 3.o

Ao quadro único de pessoal da Polícia judiciária, a
que se refere o n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, constante do anexo I
do mesmo diploma, são aditados, no grupo de pessoal
dirigente, dois lugares no cargo de director de depar-
tamento central.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 22 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 305/2002
de 13 de Dezembro

A organização da investigação criminal está prevista
na Lei n.o 21/2000, de 10 de Agosto, que no seu artigo 3.o
identifica os órgãos de polícia criminal e fixa as res-
pectivas competências e no seu artigo 4.o delimita espe-
cificamente a competência reservada da Polícia Judi-
ciária em matéria de investigação criminal.
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A existência desta competência reservada funda-se
na circunstância de a investigação dos crimes mais gra-
ves, quer pelo desvalor dos actos que os integram, quer
pela sua complexidade, dever ser atribuída a um corpo
superior de polícia criminal, conforme se retira também
do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, que
aprovou a Lei Orgânica da Polícia Judiciária.

Recentemente vem-se assistindo ao aumento do
número de infracções fiscais e contra a segurança social,
fenómenos criminais de elevada repercussão social e
com reflexos consideráveis ao nível da cobrança de recei-
tas do Estado.

Com a presente alteração à lei de organização da
investigação criminal pretende-se cometer em exclusivo
a investigação desta criminalidade complexa e organi-
zada à Polícia Judiciária, que constitui um corpo supe-
rior de polícia altamente especializado e dotado de
meios de recolha, análise e difusão de informação em
permanente actualização e desenvolvimento, garantia de
uma particular eficácia no combate ao crime.

Atendendo por outro lado à forte incidência da cri-
minalidade associada à imigração ilegal em termos de
desestabilização colectiva, reforça-se o combate a esta
forma de criminalidade através da inclusão dos crimes
de auxílio à imigração ilegal, tráfico de pessoas e outros
conexos no âmbito da competência de investigação da
Polícia Judiciária, sem prejuízo das competências do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 3.o e 4.o da Lei n.o 21/2000, de 10 de Agosto,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Órgãos de polícia criminal

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Compete ainda à Polícia Judiciária, sem prejuízo

das competências do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, a investigação dos seguintes crimes:

a) Auxílio à imigração ilegal;
b) Tráfico de pessoas, com o emprego de coacção

grave, extorsão ou burla relativa a trabalho;
c) Falsidade de testemunho, perícia, interpretação

ou tradução, conexos com os crimes referidos
nas alíneas a) e b).

6 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 4.o

Competência reservada em matéria de investigação criminal

É da competência reservada da Polícia Judiciária a
investigação dos seguintes crimes:

a) Homicídio doloso e ofensas dolosas à integri-
dade física de que venha a resultar a morte;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
w) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
z) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

aa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
bb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
cc) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
dd) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ee) Crimes tributários de valor superior a E 500 000,

quando assumam especial complexidade, forma
organizada ou carácter transnacional;

ff) Tráfico de armas, quando praticado de forma
organizada.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Jorge de
Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 22 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 306/2002
de 13 de Dezembro

Por alargamento do regime jurídico consagrado no
Decreto-Lei n.o 9/97, de 10 de Janeiro, relativo à rea-
lização de concursos com vista à concessão de lanços
de auto-estrada e conjuntos viários associados nas zonas
norte e oeste de Portugal, em regime de portagem efec-
tiva, o Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril, definiu
o regime jurídico das novas concessões de auto-estradas,
nomeadamente o da concessão aí designada por
IC 16-IC 30.

Na pendência do concurso público internacional para
a concessão dos lanços de auto-estrada e conjuntos viá-
rios associados na zona da Grande Lisboa, a que cor-
responde a denominada concessão IC 16-IC 30, o
Governo decidiu não adjudicar o referido concurso com


